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REDAÇÃO FINAL 

PROJETO DE LEI DO EXECUTIVO Nº 8/2026 

 

A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DO RECIFE faz saber que o PODER LEGISLATIVO APROVOU 

e submete ao PODER EXECUTIVO o seguinte: 

 
Dispõe sobre as diretrizes para elaboração e 
execução da Lei Orçamentária de 2027. 

 
CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 
Art. 1º Ficam estabelecidas, em cumprimento à Constituição Federal, à Lei Orgânica do 

Município do Recife e ao Plano Plurianual em vigor, sem prejuízo da incidência de demais 
normas pertinentes, as diretrizes orçamentárias de política fiscal e respectivas metas para o 
exercício de 2027, em consonância com a trajetória sustentável da dívida pública, 
compreendendo: 

 
I - as prioridades e metas da Administração Pública Municipal Direta, Indireta, 

Fundacional e dos demais entes supervisionados, bem como as do Poder Legislativo 
Municipal;  

 
II - a estrutura e a organização do orçamento do Município;  
 
III - as diretrizes para a elaboração, execução e alterações do orçamento do Município;  
 
IV – as disposições sobre a destinação de recursos públicos para o setor privado; 
 
V – as disposições relativas às despesas do Município com pessoal e encargos sociais;  
 
VI - as disposições sobre alterações na legislação tributária do Município;  
 
VII - o Anexo de Metas Fiscais; 
 
VIII - o Anexo de Riscos Fiscais; 
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IX – o Anexo de Demonstrativo de Projetos em Andamento e de Ações de Conservação 
do Patrimônio Público; 

 
X - outras disposições. 
 

CAPÍTULO II 
DAS PRIORIDADES E METAS 

 
Seção I 

Das Prioridades e Metas do Poder Legislativo 
 
Art. 2º Constituem prioridades e metas do Poder Legislativo: 
 
I - organizar a estrutura da Câmara Municipal e dos seus anexos para a promoção da 

acessibilidade às pessoas com mobilidade reduzida e/ou com deficiência e/ou com doenças 
raras, espaço de brinquedoteca com monitores de arte-educação para os visitantes e 
funcionários com adequação para suporte a crianças neurodivergentes, observando as 
normas de acessibilidade arquitetônica, sensorial, comunicacional, atitudinal, programática, 
natural e digital, em especial no novo Prédio-sede; 

 
II - consolidar a produção de conteúdos e os meios de comunicação legislativos, em 

todas as plataformas necessárias, garantindo a acessibilidade, para a exposição dos atos do 
Poder Legislativo Municipal e ampliar os canais de comunicação para, dentre outros, 
proporcionar a participação popular nas atividades da Câmara Municipal do Recife; 

 
III - implementar o Observatório do Legislativo do Recife, com o objetivo de monitorar 

as atividades legislativas por demonstrativo de votação, presença e proposição de cada 
vereador, auxiliando os parlamentares e disponibilizando informações relevantes para a 
sociedade sobre a tramitação e a aprovação de políticas públicas, assegurando que essas 
informações sejam apresentadas em linguagem clara e com recursos de acessibilidade; 

 
IV - implementar e consolidar a Escola do Legislativo do Recife, com o objetivo de 

oferecer suporte conceitual de natureza técnico-administrativa às atividades legislativas e 
afins, e contribuir para a formação e capacitação de servidores e vereadores do Legislativo 
Municipal, agentes públicos e sociedade em geral, assim como firmar convênios, cooperação 
e intercâmbio, e realizar pesquisas técnico-acadêmicas; 

 
V - instituir Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos (PCCV) dos servidores públicos 

ocupantes dos cargos que integram o Quadro de Pessoal Efetivo – QPE e reestruturar o 
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Quadro de Pessoal Comissionado - QPC da Câmara Municipal do Recife, assim como 
implantar ações motivacionais e demais iniciativas de valorização humana dos servidores; 

 
VI - consolidar a Tribuna Popular e o Parlamento Jovem, com o objetivo de expandir a 

participação da sociedade civil organizada no processo legislativo, promovendo maior 
transparência, inclusão e diálogo entre os cidadãos e os representantes políticos; 

 
VII - consolidar a Ouvidoria da Câmara Municipal do Recife, com o objetivo de 

fortalecer o canal de interlocução com a sociedade, para recebimento de solicitações, 
reclamações, sugestões, críticas, denúncias, entre outros encaminhamentos relativos às 
atribuições do Poder Legislativo e, consequentemente, os mecanismos de publicidade e 
transparência pública, bem como os pedidos de acesso à informação e a divulgação de 
informações de interesse público, fomentando o desenvolvimento da cultura de 
transparência; 

 
VIII - incentivar e implementar a utilização do Manual de Boas Práticas Ambientais, 

aderindo à Agenda Ambiental na Administração Pública (A3P) e adequando-a à Câmara 
Municipal do Recife, com objetivo de: 

 
a) racionalizar despesas; 
 
b) reduzir a emissão de Gases do Efeito Estufa (GEE); 
 
c) realizar inventário dos Gases do Efeito Estufa (GEE) da Câmara Municipal do Recife; 
 
d) adquirir produtos que não agridam o meio ambiente e a saúde;  
 
e) estimular a coleta seletiva; e 
 
f) promover a educação ambiental para os servidores da Câmara Municipal, 

incentivando práticas sustentáveis no dia a dia das atividades legislativas; 
 
IX - implementar Comissão Permanente de Revisão, Atualização e Publicização 

Sistematizada da Legislação Municipal do Recife; 
 
X - criar a Biblioteca Legislativa, com acervo físico e digital, disponível para vereadores, 

servidores e população em geral, com publicações referentes à Constituição Federal de 
1988, ao Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), Estatuto da Juventude, Estatuto do 
Idoso e Estatuto da Pessoa com Deficiência, garantindo a acessibilidade nos materiais 
disponibilizados; 
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XI - criar o programa Cultura na Câmara, com o objetivo de promover e disponibilizar 

os espaços de uso coletivo para a realização de mostras, exposições e ações culturais, com 
ênfase na valorização da cultura e das tradições do Recife; 

 
XII - instalar Unidade de Memória e Patrimônio da Casa José Mariano com visitação 

guiada, divulgação nos meios de comunicação do Legislativo, Executivo, parceiros e 
colaboradores para reafirmação da História e Tradição da Casa Legislativa do Recife e seu 
legado sociocultural representativo da população do Recife, bem como implementar a 
galeria das vereadoras da Câmara Municipal do Recife, como forma de reconhecer e 
valorizar a participação das mulheres na história política da cidade; 

 
XIII - fortalecer a Procuradoria Especial da Mulher da Câmara Municipal do Recife, 

objetivando a defesa de direitos, bem como o enfrentamento a todas as formas de 
discriminação e violência contra as mulheres, inclusive a violência política, e o 
fortalecimento da participação efetiva das vereadoras nos órgãos e nas atividades da 
Câmara Municipal do Recife; 

 
XIV - implementar, na Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher, mecanismos de 

fiscalização, estímulo, apoio e desenvolvimento de programas, projetos, ações e canais de 
diálogos para garantia dos direitos e liberdades das mulheres; 

 
XV – tornar o sistema informático da Câmara compatível com os sistemas informáticos 

de uso predominante pelas instâncias públicas no Território Nacional, sobretudo no 
Município, permitindo a tramitação de expedientes e formulários específicos, pedidos de 
informações, acompanhamento de processos e proposituras, bem como o histórico e status 
dessas matérias, promovendo mais eficiência, celeridade e transparência; 

 
XVI - promover estudos sobre o impacto na saúde mental, em especial na comunidade 

escolar, a respeito:  
 
a) do racismo estrutural;  
 
b) da desigualdade de gênero; 
 
c) da exposição ao discurso de ódio; 
 
d) da gordofobia; 
 
e) da LGBTQIA+fobia; e  

P
ág

. 5
/2

3 
- 

P
ar

ec
er

 C
R

 n
º 

51
/2

02
6 

ao
 P

LE
 n

º 
8/

20
26

- 
R

ec
eb

id
o 

em
 0

6/
07

/2
02

6 
10

:2
1:

32
. E

st
a 

é 
um

a 
có

pi
a 

do
 o

rig
in

al
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 E
M

P
R

E
S

A
 M

U
N

IC
IP

A
L 

D
E

 IN
F

O
R

M
Á

T
IC

A
 -

 E
M

P
R

E
L 

R
oo

t C
A

 e
 o

ut
ro

s

Para validar visite https://e-processo.recife.pe.leg.br/conferir_assinatura e informe o código FBF4-94D9-799E-BEB4



 

CÂMARA MUNICIPAL DO RECIFE 
RUA PRINCESA ISABEL, 410, BOA VISTA – CEP 50.050-450 – RECIFE – PERNAMBUCO 

COMISSÃO DE REDAÇÃO 
 

 
f) outras formas de violência e desigualdade; 
 
XVII - assegurar a contratação de profissionais qualificados para promover e garantir a 

acessibilidade nas dependências da Câmara Municipal do Recife, incluindo intérpretes de 
Libras, guias-intérpretes, audiodescritores, técnicos em acessibilidade e outros profissionais 
especializados, conforme as necessidades identificadas, visando à inclusão de todas as 
pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida; 

 
XVIII - estabelecer canal transparente de informações entre as comissões 

permanentes, temporárias e especiais, e frentes parlamentares da Câmara Municipal do 
Recife e as secretarias e órgãos do Poder Executivo Municipal, por meio de ferramentas 
eletrônicas que possibilitem o acompanhamento quanto à execução das proposições 
aprovadas; 

 
XIX - implementar plano de acessibilidade integral da Câmara, com metas, 

cronograma e orçamento, abrangendo acessibilidade arquitetônica, comunicacional, 
atitudinal, programática, natural e digital, inclusive atendimento com Libras e 
audiodescrição em sessões plenárias e audiências públicas. 

 
Parágrafo único. As metas do Poder Legislativo Municipal deverão estar 

acompanhadas de indicadores físicos e financeiros, com a obrigatoriedade de apresentação 
de relatórios bimestrais, disponibilizados no Portal da Transparência da Câmara Municipal. 

 
Seção II 

Das Prioridades e Metas da Administração Pública Municipal 
 
Art. 3º A Administração Municipal, assim entendidos os órgãos que integram o Poder 

Executivo e respectiva Administração Indireta, inclusive a Fundacional, estabelece para 2027 
as seguintes prioridades, por eixo de atuação:  

 
I - Dimensão “Viver Bem”: voltada para a garantia de direitos fundamentais à 

dignidade humana, redução das desigualdades e promoção do bem-estar social, com os 
seguintes eixos estratégicos: 

 
a) Eixo Educação: ampliar as oportunidades de acesso à educação pública, 

incentivando a expansão e a melhoria contínua da qualidade do ensino, além do 
fortalecimento da educação inclusiva; 
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b) Eixo Saúde: garantir um atendimento humanizado, com foco na qualidade, na 
acessibilidade, na promoção da saúde, na prevenção de doenças e em ações de cunho 
educativo voltadas à população; 

 
c) Eixo Desenvolvimento Social: combater as desigualdades por meio da criação de 

oportunidades, da defesa dos direitos, da proteção social e da segurança alimentar, e do 
fortalecimento da inclusão social; 

 
d) Eixo Ordem Pública, Segurança e Cultura de Paz: prevenir a violência através da 

promoção de uma cultura de paz e da construção de uma sociedade mais segura; 
 
II - Dimensão “Viver as Oportunidades”: voltada para o desenvolvimento econômico 

sustentável, com o seguinte eixo estratégico: Eixo Desenvolvimento Econômico: impulsionar 
a economia, promovendo um ecossistema favorável aos negócios investindo na formação e 
na qualificação profissional, com incentivo ao empreendedorismo e à geração de 
empregos; 

 
III - Dimensão “Viver a Cidade”: voltada ao planejamento e desenvolvimento da cidade 

para as pessoas, com os seguintes eixos estratégicos: 
 
a) Eixo Infraestrutura e Urbanismo: aprimorar a infraestrutura das cidades, com foco 

em melhorar as condições de moradia, urbanização de áreas vulneráveis, pavimentação, 
drenagem urbana, promover a acessibilidade urbana e a qualidade de vida da população;  

 
b) Eixo Cultura e Bem-Estar: garantir o acesso universal à cultura, à diversidade 

cultural e ao patrimônio histórico-cultural, ao lazer, às práticas esportivas e ao turismo, 
promovendo inclusão e participação para pessoas de todas as idades;  

 
c) Eixo Resiliência Urbana, Meio Ambiente e Direito dos Animais: incentivar o 

crescimento sustentável, aliado à conservação ambiental, à justiça climática, à proteção e 
bem-estar animal, à educação socioambiental e à adoção de medidas para prevenir e 
combater os efeitos das mudanças climáticas; 

 
d) Eixo Mobilidade: ampliar e qualificar a mobilidade urbana, promovendo 

deslocamentos mais seguros, acessíveis e sustentáveis, com prioridade para a mobilidade 
ativa; 

 
IV - Dimensão “Gestão Integrada e Digital”: voltada à criação das bases e das 

capacidades necessárias para entrega de serviços efetivos e de qualidade à população e para 
a promoção da participação cidadã, com os seguintes eixos estratégicos: 
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a) Eixo Gestão e Governança: fortalecer a eficiência e a qualidade dos serviços públicos 

por meio de um modelo de gestão integrado e digital, valorizando e qualificando os 
servidores;  

 
b) Eixo Transformação Digital, Ciência e Tecnologia: inovar e simplificar os serviços 

públicos por meio da governança digital, incentivando a participação cidadã, a transparência 
e o envolvimento da sociedade em um ambiente de diálogo e colaboração. 

 
§ 1º As prioridades de que trata este artigo levarão em conta as diretrizes de ação 

intergovernamental metropolitana para atendimento às determinações do Conselho de 
Desenvolvimento da Região Metropolitana do Recife - CONDERM.  

 
§ 2º As prioridades e metas da administração municipal serão detalhadas quando do 

envio do Plano Plurianual – PPA. 
 

CAPÍTULO III 
DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DO ORÇAMENTO MUNICIPAL 

 
Art. 4º Para os efeitos desta lei, entende-se por: 
 
I - órgão orçamentário: o maior nível da classificação institucional, que tem por 

finalidade agrupar unidades orçamentárias; 
 
II - unidade orçamentária: o menor nível da classificação institucional; 
 
III - programa: instrumento de organização da ação governamental visando à 

concretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por indicadores estabelecidos no 
Plano Plurianual; 

 
IV - projeto: instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, 

envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um produto 
que concorre para a expansão ou aperfeiçoamento da ação de governo;  

 
V - atividade: instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, 

envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo contínuo e permanente, 
das quais resulta um produto necessário à manutenção da ação de governo;  
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VI - operação especial: as despesas que não contribuem para a manutenção, expansão 
ou aperfeiçoamento das ações de governo, das quais não resulta um produto, e não geram 
contraprestação direta sob a forma de bens ou serviços;  

 
VII - função: o maior nível de agregação das diversas áreas de despesa que competem 

ao setor público; 
 
VIII - subfunção: representa uma partição da função, visando a agregar determinado 

subconjunto de despesa do setor público;  
 
IX - ação orçamentária: entendida como atividade, projeto ou operação especial, deve 

identificar a função e a subfunção às quais se vincula; 
 
X - localização: localização espacial da ação, utilizado especialmente para localização 

física dos objetos contidos na ação; 
 
XI - produto: bem ou serviço que resulta da ação orçamentária; 
 
XII - unidade de medida: utilizada para quantificar e expressar as características do 

produto; 
 
XIII - meta física: quantidade estimada para o produto no exercício financeiro. 
 
Parágrafo único. A meta física deve ser indicada e agregada segundo a ação 

orçamentária, devendo ser estabelecida em função do custo, do montante de recursos 
alocados e das necessidades da população, de forma regionalizada.  

 
Art. 5º A Lei Orçamentária Anual compreenderá, conforme determina o art. 95, da Lei 

Orgânica do Município do Recife, e o art. 165, § 5º, da Constituição Federal:  
 
I - o orçamento fiscal referente aos poderes municipais, seus fundos, órgãos e 

entidades da Administração Direta e Indireta, inclusive fundações instituídas ou mantidas 
pelo Poder Público; 

 
II - o orçamento de investimentos de empresas independentes em que o Município, 

direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto; 
 
III – o orçamento da seguridade social, abrangendo todas as entidades e órgãos a ela 

vinculados, da administração direta ou indireta, bem como os fundos e fundações instituídos 
e mantidos pelo Poder Público. 
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Parágrafo único.  As empresas públicas e sociedades de economia mista dependentes, 

isto é, que recebam transferências à conta do Tesouro, serão abrangidas pelo orçamento 
fiscal. 

 
Art. 6º A programação de cada órgão apresentará, por programa, as intervenções 

necessárias para atingir os seus objetivos sob a forma de projetos, atividades e operações 
especiais, com os respectivos valores, não podendo haver alterações que modifiquem as 
finalidades estabelecidas. 

 
§ 1º Cada ação orçamentária deve identificar a função e a subfunção às quais se 

vinculam e apresentará as dotações orçamentárias, por fontes de recursos, modalidades de 
aplicação e por grupos de natureza da despesa, conforme classificações da Portaria 
Interministerial STN/SOF nº 163, de 04 de maio de 2001, em redação atualizada.  

 
§ 2º Os grupos de natureza de despesa constituem agregação de elementos de 

despesa de mesmas características quanto ao objeto de gasto, conforme a seguir 
discriminados: 

 
I - pessoal e encargos sociais (grupo 1);  
 
II - juros e encargos da dívida (grupo 2); 
 
III - outras despesas correntes (grupo 3);  
 
IV - investimentos (grupo 4);  
 
V - inversões financeiras (grupo 5); 
 
VI - amortização da dívida (grupo 6).  
 
§ 3º A Reserva do Regime Próprio de Previdência do Servidor - RPPS e a Reserva de 

Contingência, prevista no art. 5º, inciso III da Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de 
maio de 2000, serão identificadas, quanto ao grupo de natureza de despesa, pelo código 9, 
conforme previsto no art. 8º, da Portaria Interministerial STN/SOF nº 163, de 04 de maio de 
2001. 

 
Art. 7º A Lei Orçamentária será apresentada com a forma e o detalhamento 

estabelecidos na Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, na Lei Complementar Federal 
nº 101, de 04 de maio de 2000, e demais disposições legais e constitucionais sobre a 
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matéria, adotando, na sua estrutura, a classificação da receita e da despesa quanto a sua 
natureza e à classificação funcional da despesa orçamentária atualizadas, de acordo com as 
disposições técnico-legais contidas na legislação em vigor.  

 
Art. 8º A proposta orçamentária que o Poder Executivo encaminhará à Câmara 

Municipal do Recife, no prazo previsto na Lei Orgânica do Município do Recife será 
constituída de: 

 
I - mensagem;  
 
II - projeto de Lei Orçamentária Anual, com a seguinte composição:  
 
a) texto da lei;  
 
b) demonstrativos consolidados, referentes ao orçamento fiscal, com informações 

relativas a:  
 
1. receita geral, por fonte de recursos e categorias econômicas;  
 
2. receitas dos órgãos e entidades supervisionadas, por fonte de recursos e categorias 

econômicas;  
 
3. evolução da receita e da despesa do tesouro no período 2023/2027; 
 
4. despesa por fonte de recursos e por órgãos;  
 
5. despesa por fonte de recursos, segundo as classificações orçamentárias vigentes;  
 
6. demonstrativos dos cálculos das despesas decorrentes de determinações 

constitucionais; 
 
c)  discriminação da legislação da receita referente ao orçamento fiscal;  
 
d) orçamento fiscal e seguridade social;  
 
e) orçamento de investimentos;  
 
f) detalhamento da programação até o nível de grupo de despesa, referente ao 

orçamento fiscal; 
 

P
ág

. 1
1/

23
 -

 P
ar

ec
er

 C
R

 n
º 

51
/2

02
6 

ao
 P

LE
 n

º 
8/

20
26

- 
R

ec
eb

id
o 

em
 0

6/
07

/2
02

6 
10

:2
1:

32
. E

st
a 

é 
um

a 
có

pi
a 

do
 o

rig
in

al
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 E
M

P
R

E
S

A
 M

U
N

IC
IP

A
L 

D
E

 IN
F

O
R

M
Á

T
IC

A
 -

 E
M

P
R

E
L 

R
oo

t C
A

 e
 o

ut
ro

s

Para validar visite https://e-processo.recife.pe.leg.br/conferir_assinatura e informe o código FBF4-94D9-799E-BEB4



 

CÂMARA MUNICIPAL DO RECIFE 
RUA PRINCESA ISABEL, 410, BOA VISTA – CEP 50.050-450 – RECIFE – PERNAMBUCO 

COMISSÃO DE REDAÇÃO 
 

g) informações complementares. 
 
Art. 9º A Lei Orçamentária de 2027 conterá Reserva de Contingência, constituída 

exclusivamente com recursos do Tesouro – Recursos Ordinários, em montante equivalente 
a, no mínimo, 0,4% (quatro décimos por cento) da receita corrente líquida, estimada nos 
termos do inciso IV do art. 2º da Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 2000, 
destinada a atender a passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos, 
conforme preconizado na alínea “b”, no inciso III do art. 5º do acima referenciado diploma 
legal. 

 
Parágrafo único. Na hipótese de não utilização da Reserva de Contingência nos fins 

previstos no caput até 30 de setembro do exercício vigente desta lei, os recursos 
correspondentes poderão ser destinados à cobertura de créditos suplementares e especiais 
que necessitem ser abertos para reforço ou inclusão de dotações orçamentárias ou, a 
qualquer tempo, em caráter emergencial ou em caso de calamidade pública. 

 
CAPÍTULO IV 

DAS DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO MUNICIPAL 
 

Seção I 
Diretrizes Gerais 

 
Art. 10. A proposta orçamentária do Poder Legislativo para o exercício de 2027 será 

elaborada de acordo com os parâmetros e diretrizes estabelecidas nesta lei e em 
consonância com os limites fixados no art. 29-A da Constituição Federal, e deverá ser 
encaminhada ao Poder Executivo, para consolidação do Projeto de Lei Orçamentária Anual, 
até 01 de agosto de 2026, conforme preceituado pelo art. 101 da Lei Orgânica do Município 
do Recife, para fins de cumprimento do prazo contido no art. 4° dos Atos das Disposições 
Transitórias, da referida lei. 

 
Parágrafo único. A despesa autorizada para o Poder Legislativo no Projeto de Lei 

Orçamentária de 2027 terá a sua execução condicionada ao valor da receita efetivamente 
arrecadada até o final do exercício de 2026, conforme limite determinado pelo caput do 
artigo 29-A da Constituição Federal. 

 
Art. 11. A mensagem que encaminhar a proposta orçamentária à Câmara Municipal do 

Recife evidenciará a situação observada em relação aos limites a que se referem o art. 19, 
inciso III e art. 20, inciso III da Lei Complementar Federal n° 101, de 04 de maio de 2000. 
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Art. 12. As etapas de elaboração do projeto, a aprovação e a execução da Lei 
Orçamentária de 2027 serão realizadas de modo a evidenciar a transparência da gestão 
fiscal e estarão em consonância com o art. 44, da Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 
2001 e com o art. 2º, parágrafo único, da Lei Complementar Municipal nº 02, de 23 de abril 
de 2021, observando-se o princípio da publicidade e permitindo o amplo acesso da 
sociedade a todas as informações relativas a cada uma dessas etapas, inclusive por meios 
digitais de fácil acesso e instrumentos de participação popular.  

 
Art. 13. A alocação dos créditos orçamentários será feita diretamente à unidade 

orçamentária responsável pela sua execução. 
 
Art. 14. Desde que observadas as vedações contidas no art. 167, inciso I, da 

Constituição Federal, fica facultada a descentralização de créditos orçamentários para 
execução de operações de responsabilidade da unidade descentralizadora, observando as 
normas vigentes para padronização dos procedimentos contábeis.  

 
Parágrafo único. Quando da utilização da descentralização de crédito orçamentário, o 

Poder Executivo expedirá, mediante decreto, se necessário, normas complementares.  
 
Art. 15. A alocação dos recursos na Lei Orçamentária de 2027 e em créditos adicionais 

e a respectiva execução deverão propiciar o controle dos valores transferidos e dos custos 
das ações e a avaliação dos resultados dos programas de governo. 

 
Seção II 

Das Alterações 
 
Art. 16. As alterações na Lei Orçamentária poderão ser realizadas de acordo com as 

necessidades de execução, observadas as condições de que tratam este artigo: 
 
I - as alterações que visem à inclusão de autorização para despesa inicialmente não 

computada na Lei Orçamentária, em conformidade com os artigos 41 a 43 da Lei nº 4.320, 
de 17 de março de 1964, serão autorizadas pelo Poder Legislativo por intermédio de crédito 
especial, que será aberto por meio de ato próprio de cada Poder, quer seja decreto para o 
Poder Executivo ou portaria do Poder Legislativo; 

 
II - as alterações que visem ao reforço de autorização para despesa inicialmente 

computada de forma insuficiente na Lei Orçamentária, gerando acréscimo no valor da ação 
orçamentária, serão realizadas mediante autorização do Poder Legislativo para abertura de 
crédito suplementar, em conformidade os artigos 41 a 43 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 
1964, e respeitados os objetivos das referidas ações na forma do art. 167, inciso VI, da 
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Constituição Federal, que será aberto por meio de ato próprio de cada poder, quer seja 
decreto para o Poder Executivo e portaria do Primeiro Secretário para o Poder Legislativo; 

 
III - as alterações de fonte de recurso, modalidade de aplicação, categoria econômica e 

grupo de natureza da despesa que não gerem acréscimo no valor das ações orçamentárias, 
inicialmente contempladas na Lei Orçamentária anual e em seus créditos adicionais, não 
constituem créditos orçamentários e serão realizadas mediante remanejamento 
diretamente no Sistema Integrado de Administração Financeira Municipal – SIAFIM e 
autorizadas pela Secretaria de Planejamento e Gestão  – SEPLAG e, no caso do Poder 
Legislativo, pelo Primeiro Secretário;  

 
IV - as alterações nos títulos das ações, desde que constatado erro de ordem técnica 

ou legal, e os ajustes na codificação orçamentária, decorrentes de necessidade de 
adequação à classificação vigente ou estrutura administrativa do Município, desde que não 
altere o valor e a finalidade da programação, serão realizadas por meio de decreto do Poder 
Executivo e, no caso do Poder Legislativo, por portaria do Primeiro Secretário, cujos limites 
de autorização serão fixados na Lei Orçamentária anual; 

 
V - os créditos especiais e extraordinários promulgados nos últimos quatro meses de 

2026 poderão ser incorporados ao orçamento de 2027, no limite dos seus saldos, mediante 
decreto do chefe do Poder Executivo, conforme art. 167, § 2º, da Constituição Federal. 

 
§ 1º A Lei Orçamentária estabelecerá limite percentual sobre o total da despesa fixada 

para prévia autorização de abertura de crédito suplementar e contratação de operações de 
crédito, em conformidade com o art. 165, § 8º, da Constituição Federal. 

 
§ 2º As alterações de que trata o inciso III, em caso de eventual inoperância do sistema 

mencionado, serão realizadas mediante portaria do Secretário de Planejamento e Gestão e, 
no caso do Poder Legislativo, por portaria do Primeiro Secretário. 

 
Art. 17. Para abertura de créditos adicionais, além dos recursos indicados no art. 43, § 

1º da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, destinados à cobertura das respectivas 
despesas, considerar-se-ão os valores resultantes de convênios, contratos ou acordos 
similares celebrados ou reativados durante o exercício de 2027, bem como de seus saldos 
financeiros do ano anterior e não computados na receita prevista na Lei Orçamentária. 

 
Seção III 

Da Execução 
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Art. 18. Na execução orçamentária, a discriminação e o remanejamento de elementos 
em cada grupo de despesa serão efetuados nas ações, mediante registros contábeis, 
diretamente no SIAFIM, pela Secretaria de Planejamento e Gestão.  

 
Parágrafo único. Para efeito informativo, a Secretaria de Planejamento e Gestão 

disponibilizará a cada órgão titular de dotações orçamentárias o respectivo detalhamento da 
despesa por elemento.  

 
Art. 19. As unidades responsáveis pela execução dos créditos orçamentários e 

adicionais aprovados processarão o empenhamento da despesa, observando os valores 
relativos às fontes de recursos, aos grupos de natureza da despesa, às modalidades de 
aplicação e aos elementos de despesa estabelecidos para cada ação.  

 
 
 
Art. 20. Na execução orçamentária para 2027, a apuração dos custos dar-se-á por meio 

do Sistema de Mensuração de Custos Públicos - SMCP, conforme determina a alínea "e", do 
inciso I, art. 4º, e o § 3º do art. 50, ambos da Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de 
maio de 2000. 

 
Seção IV 

Das Limitações Orçamentárias e Financeiras 
 
Art. 21. As despesas com publicidade e propaganda dos atos e ações da Administração 

Pública Municipal, para o exercício de 2027, obedecerão aos limites estabelecidos na Lei 
Municipal nº 18.004, de 23 de abril de 2014, no art. 73 da Lei Federal nº 9.504, de 30 de 
setembro de 1997, com redação da Lei Federal nº 14.356, de 31 de maio de 2022, e nas 
demais disposições legais aplicáveis. 

 
Art. 22. No caso do comprometimento das metas de resultado primário e nominal, 

estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais da presente lei, por uma insuficiente realização da 
receita, os Poderes Legislativo e Executivo, nos termos do art. 9º da Lei Complementar 
Federal nº 101, de 04 de maio de 2000, promoverão limitações ao empenhamento da 
despesa e movimentação financeira, por atos próprios e nos montantes necessários. 

 
§ 1º As limitações referidas no caput incidirão, prioritariamente, sobre os seguintes 

tipos de despesas:  
 
I - despesas com serviços de consultoria;  
 

P
ág

. 1
5/

23
 -

 P
ar

ec
er

 C
R

 n
º 

51
/2

02
6 

ao
 P

LE
 n

º 
8/

20
26

- 
R

ec
eb

id
o 

em
 0

6/
07

/2
02

6 
10

:2
1:

32
. E

st
a 

é 
um

a 
có

pi
a 

do
 o

rig
in

al
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 E
M

P
R

E
S

A
 M

U
N

IC
IP

A
L 

D
E

 IN
F

O
R

M
Á

T
IC

A
 -

 E
M

P
R

E
L 

R
oo

t C
A

 e
 o

ut
ro

s

Para validar visite https://e-processo.recife.pe.leg.br/conferir_assinatura e informe o código FBF4-94D9-799E-BEB4



 

CÂMARA MUNICIPAL DO RECIFE 
RUA PRINCESA ISABEL, 410, BOA VISTA – CEP 50.050-450 – RECIFE – PERNAMBUCO 

COMISSÃO DE REDAÇÃO 
 

II - despesas com diárias e passagens aéreas;  
 
III - despesas a título de ajuda de custo; 
 
IV - despesas com locação de mão de obra;  
 
V - despesas com locação de veículos;  
 
VI - despesas com combustíveis;  
 
VII - despesas com treinamento;  
 
VIII - transferências voluntárias a instituições privadas;  
 
IX - despesas com publicidade e propaganda;  
 
X - despesas com investimentos, diretos e indiretos, observando-se o princípio da 

materialidade; 
 
XI - outras despesas de custeio, nos patamares sucessivos de 5% (cinco por cento), 10% 

(dez por cento) e 15% (quinze por cento), calculados sobre o montante atingido após a 
exclusão dos gastos relacionados nos incisos I a X, observando-se, também, o princípio 
referido no inciso X.  

 
§ 2º Com o objetivo de dar suporte às medidas preconizadas no caput, o alcance das 

metas fiscais ali referidas deverá ser monitorado bimestralmente pelos Poderes Executivo e 
Legislativo. 

 
§ 3º Na hipótese de ocorrência do disposto no caput deste artigo, o Poder Executivo 

encaminhará ao Poder Legislativo, nos termos dispostos no § 3° do art. 9º da Lei 
Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 2000, relatório a ser apreciado pela 
Comissão de Finanças e Orçamento da Câmara Municipal do Recife, contendo o montante 
que caberá ao Poder Legislativo na limitação do empenho e da movimentação financeira, 
calculado de forma proporcional à sua participação no total das dotações financeiras com 
recursos ordinários constantes da Lei Orçamentária de 2027. 

 
§ 4º O Poder Legislativo, com base na análise do relatório de que trata o § 3º, publicará 

ato até o décimo dia útil subsequente ao recebimento do mencionado relatório, 
estabelecendo o montante a ser objeto de limitação do seu empenhamento e 
movimentação financeira em tipos de gastos constantes de suas respectivas programações.  
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§ 5º Na hipótese de restabelecimento da receita prevista, ainda que parcial, a 

recomposição do nível de empenhamento das dotações será feita de forma proporcional às 
limitações efetivadas, em consonância com o § 1° do art. 9º da Lei Complementar Federal nº 
101, de 04 de maio de 2000. 

 
Art. 23. As metas contidas no Anexo de Metas Fiscais da presente lei serão atualizadas 

na Lei Orçamentária de 2027, em decorrência da atualização da estimativa das receitas e, 
consequentemente, das despesas, sem prejuízo do cumprimento do § 4º do art. 9º, da Lei 
Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 2000, com redação da Lei Complementar 
Federal nº 200, de 30 de agosto de 2023. 

 
Art. 24. Na programação da despesa não poderão ser incluídos:  
 
I - recursos para o pagamento, a qualquer título, a servidor da administração direta e 

supervisionada, por serviços de consultoria ou assistência técnica custeados com recursos à 
conta do tesouro municipal ou decorrentes de convênios, acordos, ajustes ou instrumentos 
congêneres firmados com órgãos ou entidades de direito público ou privado, nacionais ou 
internacionais; 

 
II - recursos destinados a clubes e associações de servidores ou quaisquer outras 

entidades congêneres, excetuadas creches e escolas para o atendimento pré-escolar.  
 
Parágrafo único. O disposto no inciso I deste artigo não se aplica a instrutores 

vinculados a programas de treinamento de recursos humanos. 
 
Art. 25.  As ações que integram a Lei Orçamentária e seus créditos adicionais, 

observando-se o disposto no art. 45 da Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 
2000, deverão constar no Plano Plurianual 2026/2029.  

 
Art. 26. São vedadas quaisquer ações governamentais pelos ordenadores de despesa 

que autorizem a execução de despesas ou assunção de obrigação que não atendam ao 
disposto nos arts. 15 e 16 da Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 2000. 

 
Parágrafo único. A contabilidade registrará os atos e fatos relativos à gestão 

orçamentário-financeira efetivamente ocorrida, sem prejuízo das responsabilidades e 
providências derivadas da inobservância do caput. 

 
CAPÍTULO V 

DA DESTINAÇÃO DE RECURSOS PÚBLICOS PARA O SETOR PRIVADO 
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Art. 27. Observado o disposto no art. 26, da Lei Complementar Federal nº 101, de 04 

de maio de 2000, é vedada a inclusão, na Lei Orçamentária e em seus créditos adicionais, de 
dotações a título de subvenções sociais e auxílios, ressalvadas aquelas destinadas a pessoas 
físicas e entidades privadas sem fins lucrativos, de atividades de natureza continuada, nas 
áreas de assistência social, saúde ou educação.  

 
Parágrafo único. Sem prejuízo da observância das condições estabelecidas neste 

artigo, o repasse de dotações orçamentárias seguirá, ainda, as normas fixadas pelo Poder 
Executivo para concessão dos benefícios previstos no caput. 

 
Art. 28. As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos a qualquer título 

submeter-se-ão à fiscalização do poder concedente e aos mecanismos de transparência e 
controle previstos na legislação vigente, com a finalidade de verificar o cumprimento de 
metas e objetivos para os quais receberam os recursos.  

 
Parágrafo único. É vedada a destinação de recursos públicos a entidades privadas que 

estejam com prestações de contas irregulares ou inadimplentes com o Município do Recife, 
além daquelas cujos sócios ou proprietário foram condenados em processos criminais 
transitados em julgado por: 

 
I - corrupção ativa;  
 
II - tráfico de influência;  
 
III - impedimento, perturbação e fraude de concorrência;  
 
IV – associação ou organização criminosa; e 
 
V - outros crimes tipificados como ilícitos de malversação de recursos públicos. 
 
 

CAPÍTULO VI 
DAS DESPESAS COM PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS E BENEFÍCIOS 

 
Art. 29. A política de pessoal, abrangendo servidores ativos e inativos do Município, 

será objeto de negociação com "as entidades classistas e sindicais", formalizada por atos e 
instrumentos normativos próprios, submetidos à deliberação da Câmara Municipal do 
Recife, nos termos da legislação vigente. 
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§ 1º A negociação de que trata o caput dar-se-á por meio de mesa permanente de 
negociação, composta por membros do Executivo Municipal e entidades representativas dos 
servidores, sendo garantidas todas as informações acerca das receitas, da folha de 
pagamento e demais despesas. 

 
§ 2º Os reajustes de vencimentos e demais vantagens que venham beneficiar os 

servidores municipais serão concedidos de acordo com as determinações da política de 
pessoal e aprovados pela Câmara Municipal do Recife, por meio de instrumentos legais 
específicos, observando-se a data base de 1º de janeiro. 

 
Art. 30. As despesas com pessoal ativo, inativo e pensionistas não poderão exceder os 

limites fixados nos artigos 19 e 20 da Lei Complementar Federal nº 101, 04 de maio de 2000, 
e no § 1º do art. 29-A da Constituição Federal.  

 
Art. 31. O Poder Executivo desenvolverá estudos para aprimorar o sistema de carreiras 

dos cargos efetivos, em consonância com as deliberações da mesa permanente de 
negociação, observando critérios de eficiência administrativa e valorização do serviço 
público municipal. 

 
Art. 32. O Poder Executivo poderá implementar medidas voltadas para o 

aperfeiçoamento da assistência médica aos servidores e seus dependentes.  
 
Parágrafo único. A assistência médica, prevista no caput deste artigo, poderá ser 

prestada por intermédio de convênio, contrato, ou na forma de auxílio, com planos ou 
seguros privados de assistência à saúde credenciados por este Município, mediante 
ressarcimento parcial do valor despendido pelo servidor, ativo ou inativo, e seus 
dependentes.  

 
Art. 33. O Poder Executivo fica autorizado a incluir na Lei Orçamentária de 2027 as 

dotações necessárias à realização de concursos públicos para provimentos dos cargos 
efetivos vagos existentes, que vierem a vagar ou que forem criados na vigência desta lei e a 
realizar contratação temporária por excepcional interesse público, no âmbito da 
Administração Direta e Indireta Municipal, nos termos da Lei Orgânica do Município do 
Recife e de lei ordinária pertinente. 

 
CAPÍTULO VII 

DAS ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 
 
Art. 34. As alterações na legislação tributária municipal terão os seguintes objetivos:  
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I - combater a sonegação e a evasão fiscal;  
 
II - combater as iniciativas de favorecimentos fiscais, sem correspondentes 

contrapartidas;  
 
III - incorporar na legislação tributária o uso de tecnologias da informação e 

ferramentas digitais voltadas à modernização, transparência, eficiência e aperfeiçoamento 
da fiscalização tributária municipal; 

 
IV - adequar as bases de cálculo dos tributos à real capacidade contributiva e à 

promoção da justiça fiscal, desde que submetidas à aprovação do Poder Legislativo 
Municipal;  

 
V - simplificar o cumprimento das obrigações tributárias por parte dos contribuintes;  
 
VI - revisar a política setorial para as micro e pequenas empresas do Município; 
 
VII - atualizar a Planta Genérica de Valores – PGV; 
 
VIII – adequar as normas tributárias à Emenda Constitucional nº 132, de 20 de 

dezembro de 2023 – Reforma Tributária – e à Lei Complementar nº 214, de 16 de janeiro de 
2025, naquilo que for pertinente. 

 
Art. 35. As alterações nas políticas de isenção, incentivo fiscal ou de outros benefícios 

serão objeto de apreciação legislativa, e terão como objetivos:  
 
I - promover a justiça fiscal;  
 
II - reconhecer uma reduzida capacidade contributiva;  
 
III - promover a redistribuição da renda;  
 
IV - incentivar o desenvolvimento de segmentos econômicos do Município.  
 
V - promover a inclusão social e econômica. 
 
§ 1º Para os efeitos deste artigo, o Poder Executivo encaminhará, à Câmara Municipal, 

projeto de lei específico dispondo sobre incentivo ou benefício fiscal.  
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§ 2º O demonstrativo da estimativa e compensação de renúncia de receita, de que 
trata o inciso V, do § 2º, do artigo 4º, da Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 
2000, está contido no Anexo de Metas Fiscais – Estimativa e compensação da renúncia de 
receita e da margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado da 
presente lei.  

 
Art. 36. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária, da 

qual decorra renúncia de receita, deverá observar o disposto no art. 35 e atender às 
diretrizes de política fiscal do Município e às disposições contidas nos arts. 14 e 14-A da Lei 
Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 2000.  

 
Art. 37. As vinculações de receitas de impostos a fundos, órgãos ou despesas ficam 

vedadas, conforme o art. 167, inciso IV, da Constituição Federal. 
 

CAPÍTULO VIII 
DA PROGRAMAÇÃO FINANCEIRA 

 
Art. 38. Até trinta dias após a publicação dos orçamentos, o Poder Executivo 

estabelecerá a programação financeira e o cronograma de execução mensal de desembolso, 
conforme art. 8° da Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 2000 e o disposto 
nesta Lei.  

 
Parágrafo único. Os recursos legalmente vinculados à finalidade específica serão 

utilizados exclusivamente para atender ao objeto de sua vinculação, ainda que em exercício 
diverso daquele em que ocorrer o ingresso, ressalvadas normas constitucionais que 
autorizem a desvinculação. 

 
CAPÍTULO IX 

OUTRAS DISPOSIÇÕES 
 
Art. 39. Os valores referentes às receitas e às despesas constantes da presente lei 

foram estimados a preços correntes de março de 2026 e serão revistos quando da 
elaboração do Projeto de Lei Orçamentária Anual de 2027. 

 
Art. 40. Todas as receitas realizadas pelos órgãos da Administração Direta, fundos e 

entidades supervisionadas que, conforme o disposto no art. 5º desta lei, integram a Lei 
Orçamentária Anual, serão devidamente classificadas e contabilizadas de acordo com as 
Normas Brasileiras de Contabilidade.  
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Art. 41. Integrarão a Lei Orçamentária Anual de 2027 as operações de crédito 
autorizadas pela Lei Municipal nº 17.312, de 29 de março de 2007; Lei Municipal nº 17.723, 
de 01 de julho de 2011; Lei Municipal nº 18.790, de 30 de março de 2021; Lei Municipal nº 
18.872, de 10 de dezembro de 2021; Lei Municipal nº 18.875, de 15 de dezembro de 2021;  
Lei Municipal nº 18.953, de 29 de junho de 2022;  Lei Municipal nº 18.954, de 29 de junho de 
2022; Lei Municipal nº 18.984, de 13 de setembro de 2022, alterada pela Lei Municipal nº 
19.004 de 08 de dezembro de 2022;  Lei Municipal nº 19.011 de 16 de dezembro de 2022;  
Lei Municipal nº 19.166 de 20 de dezembro de 2023, alterada pela  Lei Municipal nº 19.184 
de 05 de março de 2024; Lei Municipal nº 19.239, de 31 de maio de 2024; Lei Municipal nº 
19.328, de 04 de dezembro de 2024; Lei Municipal nº 19.393, de 17 de junho de 2025, e 
outras que venham a ser autorizadas pelo Poder Legislativo.  

 
Art. 42. Integrarão a Lei Orçamentária Anual de 2027 as Parcerias Público-Privadas 

(PPPs) que venham a ser autorizadas pelo Poder Legislativo.  
 
Parágrafo único. Os eventuais impactos fiscais e financeiros das referidas PPPs estarão 

previstos no Demonstrativo 8 – Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter 
Continuado - do Anexo de Metas Fiscais da presente Lei. 

 
Art. 43. Para cumprimento das determinações do § 3º do art. 16 da Lei Complementar 

Federal nº 101, de 04 de maio de 2000, são consideradas irrelevantes as despesas cujos 
valores sejam inferiores aos limites previstos nos incisos I e II do art. 75, da Lei 14.133, de 1º 
de abril de 2021. 

Art. 44. A prestação de contas anual do Município, a ser enviada à Câmara Municipal 
do Recife e ao Tribunal de Contas do Estado, por determinação do disposto no artigo 54, 
inciso IX da Lei Orgânica do Município do Recife, conterá o balanço geral da administração 
direta e supervisionada e incluirá relatório de execução com a forma e o detalhamento 
apresentado na Lei Orçamentária. 

 
Art. 45. A Lei Orçamentária Anual observará o planejamento orçamentário das ações 

voltadas à mitigação e adaptação às mudanças climáticas, nos termos das diretrizes 
estabelecidas no Plano Plurianual e na legislação municipal correlata. 

 
Art. 46. As emendas ao Projeto de Lei Orçamentária Anual ou aos projetos que a 

modifiquem, somente poderão ser aprovadas caso atendam às disposições contidas no art. 
98, § 2º, da Lei Orgânica do Município do Recife, combinado com o art. 166, § 3º, da 
Constituição Federal.  
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§ 1º As emendas ao Projeto de Lei Orçamentária Anual deverão conter a indicação 
expressa dos órgãos, unidades orçamentárias, funções, subfunções, programas, ações e o 
montante das despesas que serão acrescidas e reduzidas.  

 
§ 2º A inobservância de quaisquer dos requisitos referidos neste artigo determinará o 

arquivamento da emenda.  
 
Art. 47. O Prefeito poderá enviar projeto de lei que venha a alterar a presente Lei de 

Diretrizes Orçamentárias, observado o disposto no art. 98, § 3°, da Lei Orgânica do Município 
de Recife. 

 
Art. 48. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Sala das Reuniões Plenárias da Câmara Municipal do Recife, 30 de junho de 2026. 
 
 
 

 
ROMERINHO JATOBÁ 

Presidente 
 
 
 

ERIBERTO RAFAEL 
1º Secretário 

CIDA PEDROSA 
2ª Secretária 

 
PROJETO DE LEI DO EXECUTIVO Nº 8/2026 DE AUTORIA DO PODER EXECUTIVO 

MUNICIPAL. 
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Para validar visite https://e-processo.recife.pe.leg.br/conferir_assinatura e informe o código FBF4-94D9-799E-BEB4
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